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1.	DADOS	DA	REUNIÃO:	

2.	PARTICIPANTES:

3.	ASSUNTOS	TRATADOS	E	DELIBERAÇÕES:	

Preencher	Grupo	de	Trabalho	/	Comissão	/	Comitê	

Data:	30/03/2026 Início:	17:30
hs

Término:	18:35
hs

Local:	Sala	de	Reuniões	da	Diretoria-
Geral

Pauta	Avaliação	da
Ação	da	Comissão

	ATA	-		Reunião		da	Comissão	da	Unidade	de	Monitoramento	e	Fiscalização
das	decisões	do	Sistema	Interamericano	de	Direitos

Nome Cargo Função

MYLENE	LAGES	MENDES
AZEVEDO SEJUD Membra	da

Comissão

BRENO	BORGES	VASCONCELOS
DIAS. CRDCOR Membro	da

Comissão

	DILMA	PIMENTA DIRETORA-GERAL Convidada

ADRIANA	PACHECO ACPRES Convidada

RINALDO	FARIAS	

	

ODETE	SSCALCO	MARINHO

EJE

	

ASPLAN

Convidado	

	

Convidada.

ATA	DA	 COMISSÃO	DE	UNIDADE	DE	MONITORAMENTO	 E	 FISCALIZAÇÃO	 INTERAMERICANA
DE	DIREITOS	HUMANOS			-	

ASSUNTOS	TRATADOS	E	DELIBERAÇÕES

No	 dia	 30	 de	 março	 de	 2026,	 reuniram-se	 os	 membros	 da	 Comissão	 de	 Unidade	 de	 Monitoramento	 e
Fiscalização	Interamericana	de	Direitos	Humanos.	Registraram-se	as	ausências	 justificadas	do	Presidente,	Des.
Carmo	Antonio	Sousa,	e	do	Corregedor,	Agostino	Silverio	Junior.	A	Sra.	Mylene	Lages	Mendes	Azevedo	deu	as
boas-vindas	 aos	 participantes	 e	 apresentou	 o	 objetivo	 da	 reunião:	 avaliar	 as	 ações	 realizadas	 pela	 Comissão,
especialmente	as	capacitações	voltadas	a	magistradas,	magistrados,	servidoras	e	servidores	da	Justiça	Eleitoral,
com	foco	na	aplicação	prática	dos	direitos	humanos,	em	conformidade	com	a	Recomendação	CNJ	nº	123/2022	e
a	 Resolução	 CNJ	 nº	 544/2024.	 O	 curso	 destacou	 a	 importância	 da	 Convenção	 Americana	 sobre	 Direitos
Humanos	 e	 da	 jurisprudência	 da	 Corte	 Interamericana,	 com	 ênfase	 em	 temas	 como	 liberdade	 de	 expressão,
imprensa,	honra	de	agentes	públicos	e	desafios	contemporâneos,	incluindo	desinformação	e	discurso	de	ódio.	A
frequência	 registrada	 foi	 de	 74	participantes	 no	primeiro	 encontro	 e	 69	 participantes	 no	 segundo.	O	 conteúdo
programático	abrangeu,	no	primeiro	encontro	(3h),	introdução	ao	Sistema	Interamericano	de	Direitos	Humanos,
controle	 de	 convencionalidade	 e	 liberdade	 de	 expressão.	 No	 segundo	 encontro	 (3h),	 foram	 tratados	 a
jurisprudência	da	Corte	Interamericana	aplicada	ao	contexto	eleitoral,	os	limites	da	crítica	a	agentes	públicos	e
candidatos,	e	os	desafios	da	era	digital.	A	parte	assíncrona	(2h)	consistiu	em	respostas	a	duas	questões	avaliativas
em	formulário	eletrônico,	com	exigência	de	média	mínima	de	7.	Concluiu-se	que	as	ações	foram	avaliadas	como
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Documento	assinado	eletronicamente	por	ODETE	INES	SCALCO	MARINHO,	Assessor(a),	em	13/04/2026,	às	14:23,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei
11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RINALDO	SOARES	DE	FARIAS,	Coordenador(a),	em	13/04/2026,	às	14:46,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei
11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MYLENE	LAGES	MENDES	AZEVEDO,	Secretário(a),	em	13/04/2026,	às	14:58,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da
Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ADRIANA	DAS	CHAGAS	OLIVEIRA	PACHECO,	Assessor(a),	em	13/04/2026,	às	15:25,	conforme	art.	1º,
III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	BRENO	BORGES	VASCONCELOS	DIAS,	Coordenador(a),	em	15/04/2026,	às	17:40,	conforme	art.	1º,	III,
"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	1071356	e	o	código	CRC	75E13368.

	 	

muito	 positivas,	 por	 contribuírem	 para	 a	 atualização	 de	 servidores	 e	 julgadores,	 fortalecendo	 a	 proteção	 dos
direitos	fundamentais	e	alinhando	o	Tribunal	às	diretrizes	do	CNJ	e	aos	padrões	 internacionais	de	proteção	no
contexto	eleitoral.	Será	agendada		reunião	para	discutir	sobre	nova	ações	a	serem	realizadas.	Nada	mais	havendo,
a		Asplan	Odete	Scalco	Marinho	redigiu	a	ata,	que	será	encaminhada	para	a	assinatura	dos	presentes.
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